
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 799.414 - SP 
(2015/0258084-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CASA SAO JOAO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO 

BIRIGUI LTDA 
ADVOGADOS : ADELER FERREIRA DE SOUZA E OUTRO(S)
  JOAO EDER FURLAN FERREIRA DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ALBERTO CUENCA SABIN CASAL E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 535 DO 
CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF.  
EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO PELA QUITAÇÃO DO 
DÉBITO. INTEGRALIDADE. ANÁLISE DE LEI LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. VERIFICAÇÃO. 
REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1. A recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa 
ao art. 535 do CPC, sem demonstrar a relevância do enfrentamento da 
legislação e teses recursais não analisadas pelo acórdão recorrido. 
Súmula 284/STF.

2. Impende assinalar que, embora a recorrente alegue ter 
ocorrido violação de matéria infraconstitucional, as razões recursais estão 
fundamentadas em legislação local (art. 6º do Decreto 74.067/2002, c/c 
o 47.216/2002 e Resolução conjunta 01/2002 SF/PGE), de modo a 
afastar a competência desta Corte Superior de Justiça para o deslinde do 
desiderato contido no recurso especial. Incidência da Súmula 280/STF.

3. Da análise das razões do acórdão recorrido, 
observa-se que este delineou a controvérsia dentro do universo 
fático-comprobatório. Caso em que não há como aferir eventual violação 
dos dispositivos infraconstitucionais alegados sem que se abram as provas 
ao reexame. Incidência da Súmula 7/STJ.

Agravo  regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
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Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 799.414 - SP 
(2015/0258084-9)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CASA SAO JOAO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO 

BIRIGUI LTDA 
ADVOGADOS : ADELER FERREIRA DE SOUZA E OUTRO(S)
  JOAO EDER FURLAN FERREIRA DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ALBERTO CUENCA SABIN CASAL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela CASA SÃO JOÃO DE 
MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO BIRIGUI LTDA. em desfavor de decisão que 
não conheceu do agravo.

A decisão ficou assim ementada (fl. 197, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF.  EXECUÇÃO 
FISCAL. EXTINÇÃO PELA QUITAÇÃO DO DÉBITO. 
INTEGRALIDADE. ANÁLISE DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 280/STF. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO IMPROVIDO".

A agravante alega, em síntese, que: houve violação do art. 535 do CPC; 
"não há como manter-se a tese monocrática porque está sopesado nos autos que a 
matéria infraconstitucional fora fundamentada, demonstrando por isso o azo 
plausível para discussão da matéria impugnada, não havendo que se aplicar a tese 
da súmula 280/STF quando devidamente cumpridos os pré-questionamentos 
necessários com afronta aos dispositivos invocados, derivando desta forma o 
afastamento da súmula anotada"; e, quanto à incidência da Súmula 7/STJ, "com a 
devida vênia do d. Ministro relator o revolvimento da matéria fática/probatória 
não é o objeto do recurso especial interposto".

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.  

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 799.414 - SP 
(2015/0258084-9)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 535 DO 
CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF.  
EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO PELA QUITAÇÃO DO 
DÉBITO. INTEGRALIDADE. ANÁLISE DE LEI LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. VERIFICAÇÃO. 
REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1. A recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa 
ao art. 535 do CPC, sem demonstrar a relevância do enfrentamento da 
legislação e teses recursais não analisadas pelo acórdão recorrido. 
Súmula 284/STF.

2. Impende assinalar que, embora a recorrente alegue ter 
ocorrido violação de matéria infraconstitucional, as razões recursais estão 
fundamentadas em legislação local (art. 6º do Decreto 74.067/2002, c/c 
o 47.216/2002 e Resolução conjunta 01/2002 SF/PGE), de modo a 
afastar a competência desta Corte Superior de Justiça para o deslinde do 
desiderato contido no recurso especial. Incidência da Súmula 280/STF.

3. Da análise das razões do acórdão recorrido, 
observa-se que este delineou a controvérsia dentro do universo 
fático-comprobatório. Caso em que não há como aferir eventual violação 
dos dispositivos infraconstitucionais alegados sem que se abram as provas 
ao reexame. Incidência da Súmula 7/STJ.

Agravo  regimental improvido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendidos pela recorrente, sua irresignação 
não merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida.

DA ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC

Conforme exposto na decisão agravada, não prospera a alegada violação 
do art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que deficiente sua fundamentação. 
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Com efeito, a recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao 
referido dispositivo legal, sem demonstrar a relevância do enfrentamento da legislação e 
teses recursais não analisadas pelo acórdão recorrido. 

Assim, aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o disposto na Súmula 
284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido:

"1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, 
sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez 
omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da 
Súmula 284 do STF."

(AgRg no AREsp 386.084/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 24/11/2014.)

"1.  No que se refere à suposta contrariedade ao artigo 535 do 
CPC, é pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de 
que a simples alegação genérica, desprovida de fundamentação que 
demonstre de que maneira houve a negativa de vigência dos 
dispositivos legais pelo Tribunal a quo, caracteriza-se como 
fundamentação deficiente, atraindo a incidência da Súmula 
284/STF."

(AgRg no REsp 1.477.404/RR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/11/2014, DJe 24/11/2014.)

DA SÚMULA 280/STF

Impende assinalar que, embora o recorrente alegue ter ocorrido violação 
de matéria infraconstitucional, as razões recursais estão fundamentadas em legislação 
local (art. 6º do Decreto 74.067/2002, c/c o 47.216/2002 e Resolução conjunta 
01/2002 SF/PGE), de modo a afastar a competência desta Corte Superior de Justiça 
para o deslinde do desiderato contido no recurso especial.

Todavia, o exame de normas de caráter local é inviável na via do recurso 
especial, em virtude da vedação prevista na Súmula 280 do STF, segundo a qual, "por 
ofensa a direito local, não cabe recurso extraordinário". 

Assim, não merece prosperar a irresignação da recorrente, uma vez que, 
para se aferir a procedência de suas alegações, seria necessário proceder à 
interpretação de norma local. Ademais, eventual violação de lei federal seria reflexa, e 
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não direta, porque, no deslinde da controvérsia, seria imprescindível a interpretação de 
lei estadual supramencionada, descabendo, portanto, o exame da questão em sede de 
recurso especial.

DA SÚMULA 7/STJ

Da análise das razões do acórdão recorrido, observa-se que este 
delineou a controvérsia dentro do universo fático-comprobatório. Caso em que não há 
como aferir eventual violação dos dispositivos infraconstitucionais alegados sem que se 
abram as provas ao reexame.

É o que se infere do seguinte excerto do voto condutor do acórdão 
recorrido:

"Há controvérsia sobre a quitação do débito, uma vez que a 
apelante não reconhece a legitimidade dos documentos que 
atestaram o recolhimento do tributo com os benefícios da anistia 
parcial instituída pelos Decretos Estaduais n° 47.067/2002 e 
47.216/2002 (fls. 53/54).

Ademais, a guia de arrecadação de fls. 52 não comprova que o 
imposto objeto da execução foi integralmente quitado, uma vez que a 
apelada não demonstrou ter procedido à devida atualização 
monetária do débito principal, conforme previsto nos referidos 
diplomas legais.

Ainda, não é possível aferir se o tributo arrecadado coincide 
exatamente com aquele que é objeto da execução fiscal, na medida 
em que a guia de fls. 52 não faz qualquer referência a este respeito.

Ora, a quitação deve ser inequívoca, razão pela qual, 
respeitado entendimento em sentido contrário, a extinção da 
execução nos termos do art. 794, I, do CPC, foi prematura, devendo 
ser restabelecido o regular andamento do processo, com 
determinação à apelada para comprovar, inequivocamente, se o 
valor recolhido a fls. 52 corresponde exatamente ao valor do ICMS 
objeto da execução e se está atualizado monetariamente nos termos 
do que dispõe os decretos de anistia".

A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é 
induvidosa no caso sob exame. 

O exame do arcabouço fático-probatório deduzido nos autos é defeso a 
este Superior Tribunal, uma vez que lhe é vedado atuar como terceira instância revisora 
ou tribunal de apelação reiterada (Precedente: AgRg no Ag 1.414.470/BA, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/02/2012, DJe 
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23/02/2012.).

Nesse sentido, a doutrina do ilustre jurista Roberto Rosas: 

"O exame do recurso especial deve limitar-se à matéria 
jurídica. A razão dessa diretriz deriva da natureza excepcional dessa 
postulação, deixando-se às instâncias inferiores o amplo exame da 
prova. Objetiva-se, assim, impedir que as Cortes Superiores entrem 
em limites destinados a outros graus. Em verdade, as postulações 
são apreciadas amplamente em primeiro grau, e vão, 
paulatinamente, sendo restringidas para evitar a abertura em outros 
graus. Acertadamente, a doutrina e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal abominaram a abertura da prova ao reexame pela Corte 
Maior. Entretanto, tal orientação propiciou a restrição do recurso 
extraordinário, e por qualquer referência à prova, não conhece do 
recurso." 

(Direito Sumular – Comentários às Súmulas do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça, 6ª Edição ampliada e revista, 
Editora Revista dos Tribunais, p. 305.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento que pudesse 
infirmar a decisão agravada, nego provimento do agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator

Documento: 1476946 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/02/2016 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0258084-9 AREsp 799.414 / SP

Números Origem:  01762284920088260000  15551993  1762284920088260000  74393  994081762289

PAUTA: 15/12/2015 JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CASA SAO JOAO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO BIRIGUI LTDA
ADVOGADOS : ADELER FERREIRA DE SOUZA E OUTRO(S)

JOAO EDER FURLAN FERREIRA DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ALBERTO CUENCA SABIN CASAL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CASA SAO JOAO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO BIRIGUI LTDA
ADVOGADOS : ADELER FERREIRA DE SOUZA E OUTRO(S)

JOAO EDER FURLAN FERREIRA DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ALBERTO CUENCA SABIN CASAL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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